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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 

SISTEMA: ABERTO/FECHADO  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS E 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E MONTAGEM DE PNEUS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM ELISEU -PA. 

  

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente termo de referência tem por objeto determinar as condições para o 

registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus e contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de alinhamento, balanceamento e montagem de 

pneus para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Dom Eliseu -PA. 

1.2.  A aquisição dos itens será realizada mediante licitação na modalidade de PREGÃO, 

em sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM e atenderá as 

necessidades básicas da Secretaria Municipal de Saúde de Dom Eliseu. 

1.3. O modo de disputa desta licitação será o ABERTO E FECHADO, conforme 

estabelece Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

1.4. Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÃO, pelo 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo  para atender o 
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disposto no art. 15, II, da Lei nº 8.666/93 e no art. 3º e incisos, do Decreto Federal nº 

7.892/13; 

1.5. Serão adotados para o envio de lances no presente pregão eletrônico o seguinte 

modo de disputa: ABERTO E FECHADO - os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado neste 

edital. 

1.6. A presente licitação será regida por este edital, pela Lei Federal Nº 10.520/2002 e 

Decreto Federal Nº 10.024/2019, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei Federal Nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei Complementar Nº 

123/2006, bem como as sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, assim como as 

cláusulas e condições especificadas neste termo de referência. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Saúde de Dom Eliseu - PA, como órgão responsável por 

garantir a prestação de serviços de saúde à população, necessita de uma frota de veículos 

em pleno funcionamento para assegurar a eficiência e a eficácia no deslocamento de 

profissionais, transporte de insumos, medicamentos e, principalmente, o atendimento 

emergencial aos cidadãos. 

Diante desse contexto, a aquisição de pneus e a contratação de uma empresa 

especializada na prestação de serviços de alinhamento, balanceamento e montagem de 

pneus tornam-se indispensáveis para manter a integridade e o desempenho dos veículos 

da frota da Secretaria Municipal de Saúde.  

Essa iniciativa visa garantir a segurança dos servidores e usuários, além de 

contribuir para a otimização dos recursos públicos, evitando despesas adicionais com 

manutenções corretivas e prolongando a vida útil dos veículos. 

A renovação periódica dos pneus é essencial para prevenir acidentes e assegurar 

a aderência adequada dos veículos, especialmente em situações críticas, como 

deslocamentos de ambulâncias em emergências médicas.  
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Além disso, a realização regular de serviços de alinhamento, balanceamento e 

montagem contribui para a preservação dos componentes mecânicos dos veículos, 

reduzindo o desgaste prematuro e minimizando riscos de avarias. 

A contratação de uma empresa especializada para a execução desses serviços 

também proporciona maior agilidade e eficiência, uma vez que profissionais capacitados 

e equipamentos adequados garantem a execução dos procedimentos de forma precisa e 

dentro dos padrões técnicos recomendados. 

Assim, a presente justificativa respalda a necessidade de investimento na 

aquisição de pneus e na contratação de uma empresa especializada, ambos essenciais 

para manter a operacionalidade da frota da Secretaria Municipal de Saúde de Dom Eliseu 

- PA, reforçando o compromisso com a qualidade na prestação de serviços de saúde à 

comunidade local. 

3. DISPOSIÇÕES RELATIVAS À PROPOSTA DE PREÇOS: 

 

3.1 As propostas serão processadas e julgadas pelo menor preço por item.  

3.2 Qualquer opção oferecida pela empresa, que não atenda as especificações contidas 

no termo de referência, não será levada em consideração durante o julgamento.  

3.3 O fornecedor está obrigado a informar na NOTA FISCAL informações do item, nº 

do pregão e nº do contrato, conforme Acórdão TCU nº 818/2019 Segunda Câmara.  

3.4 A presente contratação reger-se-á pela Lei nº. 10.520/2002 e pela aplicação 

subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, pelas condições 

estabelecidas no instrumento contratual e, em especial pela proposta da CONTRATADA 

independente de transcrição. 

3.5 A proponente deverá na ocasião da apresentação da proposta:  

3.5.1 Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, 

citando item, valor unitário e valor total.  
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3.5.2 Indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que a 

proponente se propõe a fornecer, em algarismo e com a moeda corrente nacional, o valor 

total deve ser descrito em algarismos e por extenso, já incluídas, discriminadamente, 

todas e quaisquer despesas tais como frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço 

alfandegário, dentre outras, observadas as isenções previstas na legislação, com cotações 

em moeda corrente nacional e internacional;  

3.5.3 Indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias contados da data de sua apresentação;  

3.6 Não será aceita imposição de valor mínimo para faturamento do pedido e de 

faturamento mínimo na proposta.  

3.7 A empresa tem até 10 (dez) dias úteis para atender à solicitação feita pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

3.8 Todas as despesas relativas à entrega dos itens e demais encargos correrão por 

conta exclusiva da empresa.   

3.9 A aceitação dos itens está condicionada ao atendimento das especificações 

mínimas constantes deste termo de referência.  

3.10     A empresa que apresentar proposta nos itens 18, 19, 20 e 21 deverá ter sede (local 

para prestação do serviço) em um raio de até 20km do município de dom Eliseu-PA. 

3.11     A empresa que não comprovar a capacidade de operar em um raio de até 20km do 

município de Dom Eliseu-PA, terá sua proposta desclassificada por incapacidade de 

prestar o serviço nas dependências municipais. 

3.12   A desclassificação será feita após a diligência aberta pelo pregoeiro para fins de 

comprovação de local apropriado.  

3.13   A pregoeiro poderá solicitar: fotos do estabelecimento, e provas de que a empresa 

interessada detém local apropriado para a prestação do serviço. 

3.14 As disposições do item 3.10 a 3.13 levam em consideração que os veículos são 

utilizados para serviços de saúde, como transporte de pacientes em estado de saúde grave 

ou com comorbidades, desse modo, justifica-se a necessidade de haver sede da empresa 
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no município, uma vez que os pacientes saem do município de Dom Eliseu para outros 

municípios afins de buscar um centro médico com a referência específica. 

4. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO. 

4.1. Para habilitação o licitante deverá apresentar a seguinte documentação:  

I. HABILITAÇÃO JURÍDICA. 

A. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta 

Comercial da respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

B. Para licitante microempreendedor individual  MEI, Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será 

realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

C. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade empresária 

ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

D. Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

E. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

da sede do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores, para o caso de sociedade simples; 

F. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

G. Os documentos acima deverão estar acompanhados DE TODAS AS 

ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO respectiva. 

H. RG e CPF do (s) Socio (s). 

 

II. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  CNPJ; do 

Ministério da Fazenda, mediante comprovante de inscrição e situação cadastral, 

CNAE pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, 

juntamente com o seu Quadro de Sócios Administradores - QSA; 

B. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (Ficha de 

Inscrição Estadual - FIC), relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade. 

C. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual (Tributária e não 

tributária, quando o estado do licitante tiver os dois tipos) e Municipal (de todos 

os tributos municipais) do domicílio ou sede do licitante.; 

D. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

E. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 

Econômica Federal. 

F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT emitido no site (https://cndt-certidao.tst.jus.br/). 

G. Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com 

efeito de negativa. 

H. Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

I. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
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regularidade fiscal, mesmo que esteja apresente alguma restrição, sob pena de 

ser inabilitado. 

III. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

A. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 

ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede 

da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias. No caso de praças com mais de 

um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores. 

B. Certidão Negativa de (Nada Consta) na Distribuição (Ações de Falências e 

Recuperações Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, A certidão cível 

atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993; em nome da 

pessoa jurídica e dos sócios. 

C. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis deverão ser apresentados na forma da Lei, DEVIDAMENTE, 

REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL, que comprove a real situação financeira 

da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, vedado a sua substituição por balancete ou balanços provisórios. 

O BALANÇO DEVERÁ VIR ACOMPANHADO DA CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO 

PROFISSIONAL DO CONTADOR E CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS  CND 

será emitida em casos de inexistência de débitos do profissional ou da 

organização contábil. Em caso de parcelamentos, será emitida Certidão Positiva 

de Débitos com Efeito Negativo, de acordo com a Resolução CFC nº 1.637/2021. 

Para fins deste Edital, os valores constantes no balanço patrimonial poderão ser 

corrigidos por índices oficiais e registrados na junta comercial, quando 

encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta 

(Artigo 31, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21.06.93), JUNTAMENTE COM A 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA E ESPECIFICA, que deverá acompanhar a 

documentações acima aludidas, comprovando estar o mesmo em vigor, com data 

de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente 

certame, emitidas pela Junta Comercial. 
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D. as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço 

anual por balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

E. boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

F. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 01 (um), em 

qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por cento) do valor total estimado para 

o(s) item(ns)/lote(s) 

G. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

Ressalta-se inda que a única hipótese a se aceitar protocolos de solicitação de 

documentos é quando a pendência for generalizada, caso alguma empresa 

consiga apresentar a documentação, a hipótese acima será descartada e a 

licitante desabilitada. 

IV. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação  

ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido os itens e/ou 
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prestado serviço compatível como o objeto desta licitação, considerando-se 

compatível a execução anterior de fornecimento com as seguintes características: 

I o(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, 

possuir a relação do(s) item(s) contendo no mínimo: descrição, 

unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s); 

II O(s) atestado(s) fornecido(s), deverão comprovar aptidão de 

desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características do termo de referência do objeto da licitação na 

forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93 que indiquem 

nome, função, endereço, E-mail do(s) atestador(es); 

III  O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação 

do(s) item(s) fornecido(s), bem como não apresentar as 

quantidades mínimas exigidas, será(ão) declarado(s) 

INVÁLIDOS. 

B. Apresentar Alvará de Funcionamento emitido na sede do licitante; 

 

NOTA EXPLICATIVA: No tocante ao atestado de capacidade técnica, 

solicitado no, inciso IV, alínea A, deste termo de referência, fica 

resguardado ao pregoeiro a solicitação de notas fiscais para comprovação 

de veracidade do atestado, em sede de diligências. 

5. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO 

 

5.1 Nos termos do art. 58, inciso III cominado com o artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, 

de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do item, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

5.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.4  Será designado para cumprir as atribuições de representar a SEMUS no 

acompanhamento do procedimento administrativo, fiscalização e execução de contratos 

advindo do processo em epígrafe, de acordo com as especificações expressas no Edital e 

em seus anexos após a finalização da fase externa do processo licitatório. 

 

6.  REDUÇÃO MÍNIMA ENTRE LANCES 

 

6.1 Inicialmente não haverá redução mínima entre lances, sendo facultado ao pregoeiro 

instituir tal mínimo, no decorrer da seção de lances, caso seja verificada a possibilidade 

de as reduções em questão postergarem em demasia a sessão, sem que a diminuição de 

valores traga benefícios significativos à administração. 

 

7. DA REALIZAÇÃO PELO TIPO DE LICITAÇÃO 

 

7.1  

 

8. DA NECESSIDADE 

 

8.1 Será prestado de forma parcelada por item, de acordo com a necessidade da 

Secretaria Demandante. 
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9.DO PAGAMENTO DO OBJETO 

 

9.1 O pagamento ao(s) licitante(s) vencedor(es), será realizado em até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, (conforme rege a Lei 

8.666/93) pago através ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

contendo a descrição do item licitado, bem como o comprovante de recolhimento dos 

encargos sociais e certidões, com o formal aceite pelo servidor designado pelo proponente 

do termo de referência.  

9.2 O Fundo Municipal de Saúde de Dom Eliseu reserva-se o direito de recusar o 

pagamento se, no ato da atestação, os itens entregues não estiverem em perfeitas 

condições de uso ou em desacordo com as especificações apresentadas no termo de 

referência.  

9.3 O Fundo Municipal de Saúde de Dom Eliseu poderá deduzir do montante a pagar 

os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, 

nos termos deste Pregão.  

9.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, 

serão os mesmos restituídos ao adjudicatário para as correções necessárias, sendo 

automaticamente alteradas as datas de vencimento, não respondendo o proponente do 

termo de referência, neste caso, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes.  

9.5 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à 

alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento.  

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.1 As despesas com a consecução dos itens deste edital serão pagas, mediante 

emissão de nota de empenho, com recursos financeiros oriundos do Erário Municipal e 

Federal e alocado em dotação orçamentária, que somente será informada quando da 

eventual formalização do contrato ou outro instrumento hábil, de acordo com o § 2º do 

artigo 7º do decreto federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas nos itens fornecidos, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento dos itens, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.2. Dar aceite na Nota Fiscal e providenciar o pagamento 

11.3. Zelar pelara durante a vigência do contrato sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas no edital.  

11.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.5. Notificar a CONTRATADA, ficando-lhe prazo para corrigir as irregularidades 

encontradas na entrega do item. 
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11.6. Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

Além das determinações contidas no contrato, bem como daquelas decorrentes de Lei, 

serão observadas pela contratada as seguintes obrigações: 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução dos itens e, ainda: 

12.1.1. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

MARCA, FABRICANTE, MODELO (quando for o caso). 

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos itens, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

12.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, os itens com avarias ou defeitos no prazo fixado no item 4.3. 

12.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

12.1.5. Atender prontamente as exigências da administração pública. 

12.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias, tributarias e demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não se transfere para administração pública. 

12.1.7. Não permitir a utilização de trabalho de menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso.  
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12.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.1.9. Não transferir a terceiros, nem de forma parcelada, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar quaisquer prestações a que está obrigado, salvo nas 

condições expressamente autorizadas no termo de referência. 

12.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

13.  DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

15.  DAS SANÇÕES 

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que:  

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação;  

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;  

15.1.5 Cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
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15.3. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante;  

15.4. Multa moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;  

15.5. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto;  

15.6. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  

15.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos;  

15.8. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

15.9. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

15.1 deste Termo de Referência.  

15.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.11. As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

15.12. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que:  

15.12.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

15.12.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

15.12.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

15.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

15.14. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Secretaria Municipal de Saúde de Dom 

Eliseu - PA, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

15.15. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

15.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

15.17.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

15.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

15.19.  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público.  

15.20.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. DA VIGÊNCIA 

16.1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá sua validade 

de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura, podendo ser aderida por órgão não 

participante. 

16.2 DO CONTRATO: O contrato terá sua duração iniciando-se com a assinatura do 

mesmo e terminando com o fim do exercício orçamentário, diretamente vinculada à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, ou seja, até o dia 31 de dezembro do 
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exercício financeiro correspondente, conforme disposto no caput do artigo 57, da Lei 

8.666/93. 

17. DO REALINHAMENTO DOS PREÇOS  

17.1 Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da 

Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.  

17.2 Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a 

possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-

financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da 

retratação da variação efetiva do custo de produção, devendo para tanto ser encaminhado 

pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, 

demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de 

índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo da Secretaria de Saúde, 

endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no presente caso à Secretaria 

Municipal da Saúde.  

17.3 O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente 

constante na proposta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de 

revisão dos preços. 

17.4 O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de 

preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer 

substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de 

aquisição pelo menor preço.   

18. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS  

18.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.  
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19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1.  Aplica-se aos casos omissos, durante a execução contratual, o teor da Lei Federal N. 

º 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar N. º 123/2006, Lei 

Federal N. º 12.846/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei Federal N. º 8.666/1993 e suas alterações. 

Dom Eliseu (PA), 26 de dezembro de 2023. 

 

__________________________________________________ 
LUIS LIMA DE ARAUJO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
DEC. MUN. 005/2023-GP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


